
•	 PROCESSO N9 10840/000.010/86-32

4,4;:gftâ

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Usam d.  05 de novernbrode 19  86	 ACORDA() N.° 105-2.044 

Recurso n.° 90.435 — IRPJ — EX. DE 1984
Recorrente TRANSJARDI - TRANSPORTE DE CARGAS LTDA.
Recordd o : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRÃO PRETO (SP)

A intempestividade da impugnação torna definiti-
vos a decisão "a quo", o lançamento suplementar
e sua situação jurídica na esfera administrati
va.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por TRANSJARDI - TRANSPORTE DE CARGAS LTDA.,

ACORDAM os membros da Quinta câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que •assam a integrar o

presente julgado.

Sala • s Sesseits, em 05 d	 ov- 9 •ro de 1986

liÇO 'I o	 o

CARLOS/A oSTI HO ALÉSSIO OLIVETO - PRESID NTE

o	 -,12 SILVA DE MEDEIROS	 - RELA OR

VISTO EM	 LA -O DOEHLER)

	

- PROCURADOR	 DA
SESSÃO DE:	 O 6 NOV 1986 " /// 	

FAZENDA NACIONAL

_

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Digésio Gurgel Fernandes, Luiz Alberto Cava Maceira, Hugo Tei-

xeira do Nascimento, Aquiles Rodrigues de Oliveira e José Rocha. Au-

sente o Conselheiro Marinho Mendes Domenici, justificadamente.



..

'Ab.11

is...44
4,SL.r.10

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSON4 10840/000.010/86-32

REGURsoN9: 90.435

ACÓRDÃO N9: 105-2.044

RECORRENTE: TRANSJARDI - TRANSPORTE DE CARGAS LTDA.

RELATÓRIO 

TRANSJARDI - TRANSPORTE DE CARGAS LTDA., com sede

em Jardinópolis (SP), recorre a este Conselho da decisão do delega-

do da D.R.F. em Ribeirão Preto no mesmo Estado, que manteve o lança

mento suplementar efetuado contra a aludida contribuinte, relativa

ao IRPJ - exercício de 1984.

Em seu decisório argumentou a autoridade "a quo" pa-

ra decidir, "verbis":

"Em revisão sumária procedida na declara-
ção de rendimentos, apresentada para o exercí-
cio de 1984, período-base 1983, pela empresa
Transjardi Transporte de Cargas Ltda., com domi
cílio fiscal em Jardinópolis-SP, foi reajustado
de Cr$ 7.242.394 para Cr$ 9.736.252, o valor
da redução correspondente ao lucro inflacioná-
rio realizado.

Este procedimento, conforme se vê no de-
monstrativo de fls. 04, teve por base o fato de
ter sido incluído a menor, no cálculo do percen
tual de realização do ativo, o valor do ativo
no início do exercício, que era de cr$ 34.175.758,
quando foi declarado como Cr$ 45.890.179.

Dal resultou a constituição do crédito tri# -
butário de 194,35 ORTNs, exigido da interessadi:

(I?
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pela notificação do lançamento de fls. 03.

Regularmente notificada do lançamento
em 22/11/85, conforme "AR" de fls. 10, não
se conformou e ingressou, a interessada,
com a impugnação de fls. 01/02.

Alega, na citada peça inicial, que o
valor apurado no lançamento suplementar
não corresponde ã realidade, pois entende,
e cita para tanto o Decreto-lei n9 1.648/
/78, que o valor contábil do ativo perma-
nente no inicio do exercício era de 	 Cr$
45.890.179, assim como foi declarado 	 no
Anexo II, Quadro 06, item 01.

É o relatório. Decido.

Conforme se verifica nos autos, a in-
teressada deixou escoar o prazo para impus
nação, contestando o lançamento após decor
rido o prazo de 30 (trinta) dias fixado'
pelo artigo 15 do Decreto n9 70.235/72.

Assim, se se tratasse de erros de fa-
to no preenchimento da declaração de rendi
mentos, seriam estes corrigidos de oficio
pela autoridade lançadora, segundo as re-
gras contidas no artigo n9 147, do C.T.N.

Entretanto, verifica-se através da de
claração de rendimentos de fls. 13/18, mais
precisamente no Anexo II (f is. 17), que
a reclamante considerou como ativo perma-
nente no inicio do exercício, a importân-
cia relativa ã soma das contas de veículos,
móveis e instalações.

A interessada não reconhece, como a-
firma em sua impugnação de fls. 01/02, as
demais imobilizações e as depreciações,co
mo está demonstrado no Anexo A (f is. 15).

O próprio Anexo 2 da declaração de ren
dimentos, em seu item 01 do Quadro 06, ei -
plicita que a importância a se transpor-
tar para aquele campo está no item 79 do
Quadro 03 do Anexo A, que é Cr$ 34.175.753,
e não Cr$ 45.890.179.

Estabelecendo matéria de direito, a
interessada reitera que o seu a ivo pena
nente no início do exercício e I	 Cri

,41
45.890.170, isto e, sem deduçã.1	sal-

'dos das contas de deprec ação,'
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1
1 Cita para tal argumentação o Decreto-

-lei n9 1.648/78, que modifica, entre ou-
tros artigos, exatamente o que não permi-
tia as deduções das depreciações (artigo
53, § 19, letra a, item VI, do Decreto-lei
n9 1.598/77, alterado pelo artigo 19, item
VI, do Decreto n9 1.648/78).

Estes fatos vêm demonstrar a legitimi
dade do procedimento fiscal, além de con-
firmar o erro intencional da requerente,não
havendo, assim, erro passivel de correção

1	 pela autoridade lançadora.

Isto posto, DECIDO não tomar conheci-
mento da impugnação de fls. 01/02, por in-
tempestiva, ficando, em conseqüência, man-
tido o lançamento suplementar de fls. 03,
nos termos em que se acha constituído."

Tendo sido intimada em 03.04.86, conforme A.R.

de fls. 23, a contribuinte interpôs seu recurso às fls. 25/27

em 02.05.86, no qual aduz que:

"I - PRELIMINARMENTE,

merece a devida análise de Vv. Excias., que
não obstante, a impugnação juntada aos pre
sentes autos ter sido protocolizado em 03
de janeiro de 1986, isto só ocorreu em de-
corrência de problemas burocráticos cria-
dos pela própria repartição fiscal. Se não
vejamos.

1. Surpreendida com o lançamento suplemen
tar de Imposto de Renda de Pessoa Juri
dica, do exercício de 1984, ano-baila
de 1983, procurou a recorrente, a re-
partição fiscal de sua jurisdição para
receber os necessários esclarecimentos
sobre a origem do crédito tributário
contra si lançado.

2. No órgão fiscal recebeu a seguinte o-
rientação:

a) a origem do crédito encontrava-se
devidamente justificada no demons-
trativo de lançamento suplementar
anexo a notificação.

b) A vista disso, 04 (quatro) proce-
dimentos poderia tomar o recorre

qp

te:
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I - Efetuar o recolhimento do cré-
dito exigido até a data do ven
cimento fixado na notificação.:

II - Requerer um parcelamento após
o vencimento da notificação e
antes do término do prazo para
cobrança amigável.

III- Caso discordassedaexigáncia,pre
encher um formulário denaninado Soli
tnik) de Retificação de LançamerT
to no mesmo prazo fixado pari
o pagamento do tributo.

IV - Finalmente, em não se tomando
nenhuma das providências aci-
ma, o processo seria remetido
para a cobrança executiva.

3. Inconformada com o lançamento, em 26
de dezembro de 1985, antes, portanto do
vencimento da obrigação, e obedecendo
as instruções recebidas, procurou a re
partição fiscal, e preencheu o chamado
SRL - Solicitação de Retificação de Lan
çamento.

Posteriormente, recebeu uma comunica-
ção telefônica, na qual lhe era infor-
mada que envolvendo matéria de direito
a Solicitação apresentada, deveria for
titular uma Impugnação, de acordo com 5
que prescreve o Decreto 70.235/72.

4. E, seguindo, fielmente as instruções e
manadas da própria repartição adminis-
tradora do Imposto de Renda, protocoli
zou em 03 de janeiro p.p., sua peça
impuquatória, na qual, demonstra que
diferiu seu lucro inflacionário de acor
do com as normas legais vigentes ã épU
ca.

Qual não é sua surpresa, ao receber a
decisão ora atacada, de que a autorida
de "a quo", não apreciaria o mérito dl
sua impugnação, eis que, formulada in-
tempestivamente.

Não obstante, o prazo legal haver se
eScoado, houve tempestivamente a apre-
sentação de uma peça impugnatória, a
bem da verdade, não como preconizadape
las disposições do Decreto 70.235/72,
mas sim, através de outros documentos
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instituídos e utilizados pela própria
Receita Federal, razão pela qual, a im
pugnação deveria ser considerada tem-
pestiva. Confiante no senso de justiça
que norteia esse E. Colegiado, requer,
que determinem Vv.Excias., a devolução
do presente processo a repartição de
origem, para que a autoridade de lçt

Instância, aprecie o mérito de sua pe-
ça reclamatória.

II - "DE MERITIS"

5. Contudo, caso assim não entendam Vv.
Excias., e, por razões de economia pro
cessual, resolvam pela percuciente anI
use da questão, verão que, no mérito,
melhor sorte não assiste a autoridarIP recor-
rida, já que, não aplicou ã matéria, a
lei posta.

6. Com efeito, o lançamento suplementar
cuida de exigir da recorrente o tribu-
to ali consignado, sob o pressuposto,
que a mesma infringiu as disposições
dos artigos 363 e 387, inciso II, do
Regulamento do Imposto de Renda, pois
realizou lucro inflacionário menor do
que o exigido pela legislação de reger'
cia. Ou seja, para determinar o valor
do lucro inflacionário utilizou como
parâmetro, o valor contábil de seu ati
vo imobilizado sem a dedução dos valo-
res relativos às depreciações, enten-
dendo a repartição de , forma diversa.

7. Contudo, a legislação posta para o as-
sunto gramaticalmente afirma que o va-
lor a ser considerado é o valor contá-
bil do ativo permanente no início do
exercício, não determinando que se sub
traia deste valor, parcelas a qualquer
titulo.

Com efeito, Doutos Julgadores, despre-
zando a autoridade singular a lei, com
toda a clareza colocada no Decreto-
-Lei n9 1.648/78, está MAJORANDO tribu
to, o que é vedado pelo Princípio dl
Legalidade, pois só por Lei o Poder
Tributante pode criar imposto novo ou
majorar o existente, na letra do arti-
go 153 de nossa Constituição:

"Nenhum tributo será exi . ' • ou aumená

Ir
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tado sem que a lei o estabeleça..."

Isto posto, fundamentada nas razões de
fato e de direito aqui expendidas, e,
principalmente noutros mais de conheci
mento dos Doutos Julgadores e que a-ci
caso se lhes possam aplicar, é que se
requer de Vv.Excias., a devolução do
presente processo à autoridade singu-
lar para apreciação do mérito, ou que,
por economia processual dêem provimen-
to ao Recurso, pois só assim, se terá
cumprido o direito e feito a mais lidi
maJUSTIÇA FISCAL!!!" -

As fls. 31 há informação vazada nos seguintes ter

mos:

"Em atendimento ao despacho de fls. 28
passo a informar o que segue:

a - Não existe nenhum documento 	 que
comprove a interposição de SRLS
por parte desta empresa em nossos
arquivos;

b - Para que a contribuinte tivesse o-
portunidade de se manifestar a res
peito emitiu-se a intimação de fls.
29, que não foi atendida.

Éra o que tínhamos a informar."

Cabe acrescentar ao relatório que houve intima-

ção 4gntribuinte às fls. 29 que leio aos senhores Conselhei-

ros

É o relatóri
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VOTO

Conselheiro DENISAR SILVA DE MEDEIROS, relator.

O recurso foi interposto tempestivamente, obede-

cido que foi o prazo estabelecido no art. 33 do Decreto 70.235/

/72.

Preliminarmente a recorrente pede a devolução do

processo à repartição de origem, para que seja apreciado o méri

to da impugnação, por entender que a mesma não seria intempesti

va como entendeu a autoridade "a quo". E isso em razão de ter

apresentado, segundo alega, "Solicitação de Retificação de Lan-

çamento - SRL" antes de vencido o prazo legal para a impugnação

e como tal deveria ser aceito o "SRL". Porém, pela análise dos

autos e como sobejamente demonstrado no relatório, não logrou

comprovar suas alegações, estando demonstrada portanto a intem-

pestividade da impugnação.

No mérito, invoca a recorrente matéria de direi-

to que, s.m.j., demonstram a legitimidade do procedimento fis-

cal. Pois a contribuinte ignora para tal fim matéria de fato,

pois o próprio "Anexo 2" da declaração de rendimentos, conforme

já demonstrado pela autoridade "a quo" em sua decisão transcri-

ta no relatório, em seu item 01 do quadro 06 determina que a im

portáncia a se transportar para aquele campo é a que constar no

item 79 do quadro 03 do "Anexo A", que de Cr$ 34.175.753 e

não Cr$ 45.890.179.

A vista do que e tudo mais que do processo cons-

ta, e em razão de que com a intempestividade da impugnação não

se instaura o litígio fiscal e torna-se definitivo o lançamen-

to, voto no sentido de A>gar provimento ao recurso.

(D , 05'de novembro de 1986

sEN -AR SILVA DE MEDEIRO - RELATO

karNt,
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